



A PRÁXIS DO ABORTO: BREVES CONSIDERAÇÕES 
 
Jaquelini Sdrigotti1 




Utilizando o método indutivo, operacionalizado pela técnica de pesquisa bibliográfica, 
o presente estudo tem como objetivo analisar a ocorrência da prática do aborto no 
Brasil, apurando-se a violação ao princípio da igualdade, uma vez que, 
estatisticamente, tem-se na maioria das situações vivenciadas, mulheres pobres e 
negras que submetem-se a procedimentos clandestinos. Ponderando que a legislação 
atual proíbe o aborto pela simples vontade da mulher fundando-se no respeito ao 
direito a vida, mas em contrapartida, o Estado não disponibiliza aos cidadãos 
elementos básicos para a vida digna. Ademais, abordar-se-á acerca da necessidade 
do Estado propiciar assistência adequada a mulher em relação ao aborto legal, 
tomando como base dados da França e do Uruguai, após a despenalização da prática 
abortiva. Por fim, verificou-se que o Brasil possui atualmente oportunidade de mudar 
a realidade atual, via aprovação da ADPF 442 que está em trâmite no Supremo 
Tribunal Federal. 
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O tema aborto é de grande polêmica e vem sendo discutido por diversos países 
há um longo período de tempo.  
No Brasil, o atual Código Penal editado na década de 1940, previu a prática do 
aborto como crime, salvo em algumas exceções, como em casos de estrupo ou em 
que exista perigo de vida a saúde da mulher.  
Todavia, os números expressivos3 de ocorrência de aborto clandestinos no 
país, revelam que a legislação é ineficaz. 
Nesta perspectiva, alguns questionamentos nortearam o desenvolvimento 
deste trabalho: 1. Qual é exatamente o conceito de aborto? 2. Quais os tipos de 
abortos não puníveis pelo atual ordenamento jurídico? 3. A proibição do aborto viola 
o princípio constitucional da igualdade? 4. O que deve prevalecer: o direito à vida da 
mulher ou do embrião? 5. Existe necessidade do Estado prestar auxílio as gestantes 
que decidem pelo aborto? Isto já fora feito em outros países? 6. O que é a ADPF 442?  
Para obter os resultados destas questões, foi utilizado na presente pesquisa o 
método indutivo e as técnicas do referente e pesquisa bibliográfica.  
 
1. Aborto: definição e conceito 
 
A palavra aborto tem origem do latim ab-ortus, que significa privação do 
nascimento por meio da interrupção da gravidez com a expulsão do feto do corpo 
materno, possuindo como resultado desta interrupção a destruição do produto de 
concepção4.  
Neste sentido, Capez5 conceitua o termo aborto dispondo que: 
 
Consiste na eliminação da vida intra-uterina. Não faz parte do conceito de 
aborto, a posterior expulsão do feto, pois pode ocorrer que o embrião seja 
dissolvido e depois reabsorvido pelo organismo materno, em virtude de um 
processo de autólise, ou então pode suceder que ele sofra processo de 
mumificação ou maceração, de modo que continue no útero materno. 
 
Diante do conceito exposto, denota-se que o fator determinante para a 
ocorrência do aborto consiste na efetivação ou não de destruição da vida intrauterina 
                                                          
3 MORAIS, Lorena Ribeiro de. A legislação sobre o aborto e seu impacto na saúde da mulher. 
Disponível em <https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/131831/legisla%C3%A7% 
C3%A3o%20_aborto_impacto%20.pdf?sequence=6>. Acesso em: 28 jan. 2018. 
4 PIRANDELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte especial. São Paulo: Revista 
dos tribunais, 2005, p. 109. 
5 CAPEZ, Fernando. Direito Penal: parte especial. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p.108. 
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e, nesta perspectiva, em relação ao reconhecimento da expulsão do feto do corpo 
humano na forma de aborto, complementa Verardo6 que "alguns obstetras delimitam 
o tempo de gestação para definir o aborto: até a 22ª semana da gravidez; a interrupção 
após este período é considerada parto prematuro e se houver óbito do feto, este é 
considerado natimorto".  
Assim, tem-se que, a expulsão do feto de até cinco meses e meio de gravidez 
do corpo materno é entendida como aborto pela medicina, enquanto a expulsão do 
feto com mais de cinco meses e meio é considerada parto prematuro. 
Ademais, é habitual que se defina o aborto como a interrupção da gravidez 
antes que o feto se torne capaz de vida extra-uterina independente.7 
Todavia esta definição é repreensível, pois o nascimento do ser não lhe traz a 
capacidade de vida extra-uterina independente, tendo em vista que o mesmo depende 
de forma integral de seus genitores e seu círculo social para desenvolver-se.8 
Em razão disto, assegura a Constituição Federal de 19889 em seu art. 226, que: 
“a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”, tendo como 
complemento desta necessidade o texto legal do art. 19, da Lei 8.069/9010 que 
disciplina: 
 
Toda criança ou adolescente tem direito de ser criado e educado no seio de 
sua família e excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de entorpecentes. 
 
Deste modo, resta cristalino que todo novo ser humano gerado, necessita de 
modo imprescindível do amparo de uma família com condições econômicas e 
psicológicas básicas para lhe propiciar o desenvolvimento adequado.  
 
                                                          
6 VERARDO, Maria Tereza. Aborto, um direito ou um crime? São Paulo: Editora Moderna, 1996, p. 
23. 
7 CASABONA, Carlos Maria Romeo. El Derecho y laBioetica ante los Limites de la Vida Humana. 
Madrid: Editorial Centro de Estudios Ramón Areces, 1994, pp. 142-161 in SARMENTO, Daniel. 
Legalização do aborto e Constituição, p. 23. 
8 CASABONA, Carlos Maria Romeo. El Derecho y laBioetica ante los Limites de la Vida Humana., 
pp. 142-161 in SARMENTO, Daniel. Legalização do aborto e Constituição, p. 23. 
9BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal: Centro Gráfico, 1988. 
10 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990.Estatuto da Criança e do Adolescente. Diário Oficial 
da república Federativa do Brasil. Brasília, 1990, Disponível em: <http://www.pl 
analto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm> Acesso em 16/01/2018. 
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2. Classificações dos tipos de abortos não puníveis pelo ordenamento 
jurídico pátrio  
 
A doutrina, assim como Capez11 e Greco12, classifica os tipos de abortos não 
puníveis em três: aborto espontâneo, aborto provocado que subdivide-se em eugênico 
ou terapêutico (no caso dos anencéfalos) e o aborto sentimental.  
Diante disto abaixo explanar-se-á abaixo brevemente sobre os conceitos 
relativos  a estes institutos. 
 
2.1 Do aborto espontâneo 
 
Com base nos ensinamentos de Maria Tereza Verardo13 o aborto espontâneo 
é "aquele quando o aborto ocorre por vários fatores de ordem natural, sendo este 
realizado pelo próprio corpo da mulher, sem influência externa.”  
Outro assim, acerca das causas habituais de aborto espontâneo complementa 
Diniz14: 
 
[...] o aborto espontâneo ou natural é geralmente causado por doenças no 
curso da gravidez por péssimas ou precárias condições de saúde da gestante 
preexistentes a fecundação, alguns exemplos são: sífilis, anemia profunda, 
cardiopatia, diabetes, nefrite crônica entre outras. Ou por defeitos estruturais 
no ovo, embrião ou feto. 
 
Em outras palavras, o aborto espontâneo trata-se da interrupção da gravidez 
advinda de causas patológicas, de maneira involuntária.15 
 
2.2 Dos abortos provocados: terapêutico e o eugênico no caso de fetos 
anencéfalos 
 
                                                          
11 CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal; parte especial. 4. ed. São Paulo, Saraiva, 2004.  
12 GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. ed. Niterói: Impetus, 2015.  
13 VERARDO, Maria Tereza. Aborto, um direito ou um crime?, p. 23. 
14 DINIZ, Maria Helena. Estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva, 2008, p.30. 




Para fins de Direito Penal considera-se o aborto provocado a interrupção do 
processo de gestação ocorrida entre a concepção e o parto, decorrente de uma 
conduta humana dolosa, que irá provocar a morte do nascituro.16 
Deste modo o dolo é a principal característica que distingue o aborto 
espontâneo do provocado.  
O aborto provocado previsto na legislação, subdivide-se em duas 
classificações: terapêutico e eugênico. 
Sendo que o terapêutico ocorre quando há risco de vida para a mãe ou quando 
há alguma alteração de caráter psiquiátrico, tendo previsão legal no art.128, I do CP.17 
Enquanto o aborto eugênico acontece quando há suspeita de que o feto 
contraiu graves anomalias ou doenças transmitidas por seus genitores, sendo vedado, 
pela letra da lei do Código Penal e, todavia, via decisão do STF em meados de 2012 
fora permitido o aborto no caso dos anencéfalos.18 
 
2.3 Do aborto sentimental  
 
O aborto classificado como sentimental, está previsto no art.128, II do Código 
Penal19, que dispõe que:   
 
Art. 128 – Não se pune o aborto praticado por médico: 
 
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento 
da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal. 
 
Ou seja, é aquele realizado em mulheres em que a gravidez se deu após por 
conta de estupro, capitulado no art. 213 do Código Penal, admite-se a prática abortiva 
com o prévio consentimento da gestante e, em sendo incapaz, tal consentimento se 
dá por autorização do representante legal da vitima e sem limitação temporal para 
essa aquiescência. 
                                                          
16 MOTTA, Emanuel. O crime de aborto e o tratamento penal. Disponível em: 
<https://emanuelmotta.jusbrasil.com.br/artigos/139263291/o-crime-de-aborto-e-o-tratamento-penal> 
Acesso em: 28 ago. 2018. 
17 VERARDO, Maria Tereza. Aborto, um direito ou um crime?, p.24-25. 
18 VERARDO, Maria Tereza. Aborto, um direito ou um crime?, p.25. 
19 BRASIL. Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm> Acesso em 28/08/2018. 
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Cezar Roberto Bittencourt20 esclarece que a autorização do aborto sentimental, 
também denominado de humanitário, é fundamental a presença dos seguintes 
requisitos, a saber: "a) gravidez resultante de estupro; b) prévio consentimento da 
gestante, ou, sendo incapaz, de seu representante legal. A prova tanto do estupro 
quanto do consentimento da gestante deve ser cabal". 
Destaca-se ainda que o único sujeito habilitado a não ser responsabilizado pelo 
aborto é o médico, o qual deverá se valer e, verificar e confirmar a veracidade dos 
fatos, seja por conta do registro de boletim de ocorrência, processo penal, exame de 
corpo de delito ou qualquer outro meio de prova admitido em direito, os quais poderão 
demonstrar efetivamente a vitimização decorrente do delito sexual. 
 
[...] a apresentação de documento oficial comprovando o alegado estupro, 
autorização judicial ou certidão médico-legal, é uma forma de o médico 
garantir que o que está sendo afirmado de fato ocorreu, evitando problemas 
legais futuros.21 
 
Há de se ressaltar da dispensabilidade de autorização judicial para a prática 
abortiva pelo médico, sendo que tal conduta deve ser interpretada de forma restritiva, 
com cautela e parcimônia.  
Contudo, fundamental a adoção/apresentação de determinados documentos, 
por questão de segurança jurídica para a realização da interrupção da gravidez pelo 
médico, dentre estes, a autorização por escrito da gestante como já asseverado 
anteriormente, bem como o relato dos fatos (podendo ser o boletim de ocorrência, 
processo penal, etc.), a verificação e análise decorrente de parecer técnico com vistas 
a analisar compatibilidade entre a idade gestacional e a data do estupro, por exemplo. 
Dessa forma, abordado quanto a classificação do aborto não punível pela 
legislação pátria, passa-se a seguir traçar aspectos relacionados a violação ao 
princípio da igualdade e a interrupção da gravidez. 
 
3. Aborto e a violação ao princípio da igualdade  
 
                                                          
20 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. Parte Especial 2 – Dos crimes contra a 
pessoa.14 ed. São Paulo: Saraiva. 2014, p. 175. 
21 FRANÇA JUNIOR, Rubens Rossati. BRAGA, Marcela Valério. MIZIARA, Carmen Silvia Molleis 
Galego. MIZIARA, Ivan Dieb. Abortamento legal: comparação do grau de conhecimento de médicos 
de um hospital especializado em atendimento à mulher e de um hospital geral. Saúde, Ética & Justiça. 
2015; 20(2):57-65, p. 63. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/sej/article/dow 
nload/119307/116682/>. Acesso em: 09 set. 2018. 
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 No Brasil, a maior parte das mulheres que são presas pela prática abortiva e 
acabam necessitando de auxilio no Sistema Único de Saúde (SUS) em virtude da 
ocorrência de erros nos procedimentos realizados nas clinicas clandestinas são 
negras e pobres.22 
Enquanto, gestantes que possuem melhor situação econômica, ao decidirem 
sobre o aborto, realizam com o acompanhamento médico necessário e em perfeitas 
condições de higiene e segurança.23  
Neste sentido leciona Castro24: 
 
A criminalização do aborto, longe de servir a causas socialmente meritórias, 
presta-se mais a reproduzir e aprofundar, num contexto humano de 
incomparável dramaticidade, as agudas diferenças sociais e 
econômicas que grassam nas paisagens do terceiro mundo. Sim, porque 
as mulheres da alta classe média e dos estamentos superiores encontram no 
bem assistido planejamento familiar, na abundância dos anticoncepcionais, 
nos exames ginecológicos regulares e até mesmo no aborto classista e 
profissional as soluções para comporem as consequências do sadio exercício 
da liberdade do ser e do corpo humano. (grifo nosso) 
  
Deste modo, verifica-se que a atual situação, em que apenas mulheres com 
boas condições financeiras obtêm acesso ao aborto de forma ideal, viola de forma 
grave o princípio constitucional da igualdade. 25 
 
4. Da integralidade do direito à vida 
 
O significado da palavra “vida” é discutível. Segundo o Dicionário da Língua 
Portuguesa Houaiss26, “vida” significa "o período de um ser vivo compreendido entre 
o nascimento e a morte; existência [...] motivação que anima a existência de um ser 
vivo, que lhe dá entusiasmo ou prazer; alma, espírito". 
De outro lado, para a ciência, uma nova vida inicia-se a partir da concepção, 
ou seja, com a fecundação do óvulo por um espermatozoide, de maneira a formar o 
                                                          
22 BENITEZ, Ana Paula Martin. Aborto: Uma questão de saúde pública. Monografia (Especialização) - 
Curso de Direito, Universidade Tuiuti do Paraná, Curitiba, 2015, p.17. 
23 SARMENTO, Daniel. Legalização do Aborto e Constituição. 2005, p.3. 
24 CASTRO. Carlos Roberto de Siqueira. A Constituição Aberta e os Direitos Fundamentais. Rio de 
Janeiro: Forense, 2003, p. 687-688. 
25 PIRES, Teresinha Ines Peles. O princípio da segurança jurídica e o direito da mulher à saúde 
reprodutiva. Revista de Informação Legislativa. 2014, p.12. 
26 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001, p.2858. 
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embrião. Assim, “desde o instante da concepção, existe a vida humana, dotada de 
virtualidades e potencialidades da pessoa humana”.27 
Ademais, tem-se que o direito à vida é um direito fundamental para o ser 
humano. Motivo pelo qual, sua inviolabilidade está prevista no artigo 5º da 
Constituição Federal do Brasil28, que disciplina que: "Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida [...]" 
Com base no dispositivo legal acima, insta ressalvar que os direitos previstos 
no artigo 5º da Constituição Federal são denominados de cláusulas pétreas, ou seja, 
são direitos que não podem ser anulados por qualquer outra norma.  
Neste sentido, a vida em razão de abranger elementos materiais (físicos e 
psíquicos) e imateriais (espirituais) é a fonte primária de todos os bens jurídicos, 
advindo da natureza humana.29 
 Desta forma, se não há vida não há existência da pessoa e de seu direito de 
personalidade. Uma vez que quaisquer bem não existe desvinculado do bem da vida, 
pois este se sobrepõe aos demais direitos, tendo caráter de essencialidade.30 
Na visão de Tavares31, o direito à vida assume duas vertentes, sendo a primeira 
no direito de permanecer existente e a segunda o direito a um adequado nível de vida. 
A primeira vertente funda-se na premissa de que a vida deve ser interrompida 
apenas por causas naturais, sendo proibido que um indivíduo tire a vida de outro.  
Já a segunda vertente baseia-se no fato de que o direito à vida também é um 
direito à saúde, à alimentação, à educação, e todas as formas que garantam a 
dignidade da pessoa humana. Neste sentido, o Estado possui a tarefa de assegurar a 
todos estes serviços básicos, respeitando assim, a preservação do direito à vida. 
Conforme disciplina Dias32: 
 
A vida, como o mais fundamental de todos os direitos individuais, deve ser 
protegida pelo Estado da melhor maneira possível, contra tudo e todos, 
inclusive contra agentes estatais. Por ser pressuposto da própria existência 
                                                          
27 MARTINS, Ives Gandra da Silva. Direito fundamental à vida. São Paulo: QuartierLatin, 2005, p.268 
28 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
29 MARTINS, Ives Gandra da Silva. Direito fundamental à vida. p. 269. 
30 CUPIS, Adriano de. Os direitos de personalidade. São Paulo: Querum, 2008, p.72. 
31 TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 
576. 
32 DIAS, José Francisco de Assis. Aborto? Sou contra!: Os argumentos antiabortistas de Norberto 
Bobbio (1909-2004). Maringá-PR: HumanitasVivens, 2011, p. 57. 
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humana, normalmente, a vida terá uma certa primazia sobre todos os demais 
direitos. O direito à vida pode ter diferentes significados positivos, seja no 
tocante à defesa contra a morte e atos nocivos à própria vida da parte de 
outros, ou direito de receber cuidados especiais para manter a pessoa viva, 
também direito subjetivo de não pôr em perigo a própria vida, salvo exceções 
legais e moralmente aceitas, entre outros. 
 
Entretanto, é fatídico que a realidade dos serviços Estatais brasileiros não 
segue os padrões devidos, não disponibilizando a população os serviços que lhes são 
de direito.33 
Diversos são os casos de pessoas que acabam morrendo porque não possuem 
acesso econômico aos remédios que porventura salvariam suas vidas,34 bem como 
não conseguem acesso a um mero atendimento médico de qualidade.  
Já outras, vivem na mais completa miséria, em situações das quais a vida 
humana restringe-se apenas na busca pela sobrevivência, em razão da incapacidade 
gerada pela falta de recursos econômicos e sociais. 35 
Esta falta de assistência estatal faz com que os indivíduos nasçam e cresçam 
sem acesso à educação de qualidade, lhes retirando a oportunidade de boas 
condições de empregos, além da alta exposição a ambientes violentos e contato com 
pessoas envolvidas em atividades ilegais, levando-os a criminalidade.36 
Desta forma, o Estado que impõe uma restrição legal para a práxis do aborto 
teoricamente fundada na proteção do direito à vida do indivíduo, não assegura aquele 
que nasce em famílias atingidas pela miséria o direito à saúde, à alimentação, à 
educação, e os demais que garantem a dignidade da pessoa humana, sendo que 
estes compõem a integralidade do direito à vida.37 
Motivo pelo qual, faz-se necessário que o Estado dê a mulher a oportunidade 
de escolher quanto ao aborto, não estimulando-a a procurar por procedimentos 
clandestinos, de modo a priorizar direito a vida da mulher em face do direito à vida do 
                                                          
33 MADEIRO, Ricardo C. V. Crise na Saúde Pública. Revista Jurídica Consulex, 2013. Disponível em: 
https://oab-ce.jusbrasil.com.br/noticias/100666423/artigo-crise-na-saude-publica. Acesso em: 28 ago. 
2018. 
34ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. Estratégia sobre medicamentos:países no centro da 
questão, 2004-2007, Genebra, OMS, 2004.  
35 PIGNATARO, Ana Paula Morais Galvão. GURGEL, Yara Maria Pereira. POBREZA EXTREMA 
COMO VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS: DA EXISTÊNCIA DE UM DIREITO UNIVERSAL A NÃO 
VIVER EM CONDIÇÕES INDIGNAS. Revista eletrônica Jurídico, ano 4, nº 2, 2014, p.8. 
36 ALVES, Ariel de Castro. Educar para não encarcerar. São Paulo, 2007. 
37 DUBNER, Stephen J. LEVITT, Steven. Freakonomics: o lado oculto e inesperado de tudo que nos 
afeta. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 
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embrião, pois apenas ela saberá se possui ou não condições de criar seu filho de 
forma adequada.38 
Não podendo-se conceder integral proteção ao embrião, em razão deste 
depender completamente do corpo materno e da assistência familiar para 
desenvolver-se em sociedade.39 
 
5. A necessidade do apoio estatal em prol da mulher e a ADPF 442 
 
Como já abordado, a prática do aborto é uma realidade na maior parte das 
sociedades do mundo.40 Mesmo nos países em que há a proibição, a legislação é 
ineficaz ao evitar que as mulheres realizem esta prática. 
No brasil, a estimativa é de que sejam realizados anualmente meio milhão de 
abortos clandestinos. E ainda conforme dados, o SUS gastou de 2008 a 2017 R$486 
milhões com internações por aborto, sendo 75% deles provocados.41 
O que demonstra que o mecanismo legal além de não atingir o seu objetivo, 
contribui fortemente na busca de clinicas clandestinas e inseguras para a efetivação 
do aborto.  
Cenário este que resulta em erros médicos e consequências graves para a 
saúde das mulheres, e muitas vezes a levam a óbito.42  
Neste sentido, defende Morais: 
 
As mulheres não podem ser condenadas à morte por não terem acesso aos 
seus direitos previstos na legislação maior e infraconstitucional. O Estado 
deve ser capaz de propiciar às mulheres condições de saúde 
adequadas, direito que está dentro do mínimo existencial e não lhe pode 
ser negado. A eficácia das políticas públicas depende do planejamento 
estatal e da participação popular e os gastos devem ser direcionados para as 
áreas prioritárias. Sendo o aborto a quarta causa de mortalidade materna, 
deve ser reavaliada a atenção que está voltada para a saúde da mulher, sem 
                                                          
38 DUBNER, Stephen J. LEVITT, Steven. Freakonomics: o lado oculto e inesperado de tudo que nos 
afeta. 
39 CASABONA, Carlos Maria Romeo. El Derecho y laBioetica ante los Limites de la Vida Humana., 
pp. 142-161 in SARMENTO, Daniel. Legalização do aborto e Constituição, p. 23. 
40 OLIVEIRA, Marta Khol. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio-histórico. 4. 
ed. São Paulo: Scipione, 1997, p.117. 
41JUNIOR TURROLO, Reynaldo. STF começa debate sobre legalização do aborto até 12ª semana 
de gravidez. Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/08/stf-comeca-debate-
sobre-legalizacao-do-aborto-ate-12a-semana-de-gravidez.shtml> Acesso em 28 ago. 2018. 
42 BENITEZ, Ana Paula Martin. Aborto: Uma questão de saúde pública. p.16. 
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o comodismo da solução simplista de afirmar que o aborto é crime.43 (grifo 
nosso) 
 
Assim, continuar a condenar a pratica do aborto é um comportamento ineficaz, 
o Estado precisa atuar de maneira proativa diante da situação alarmante, pois as 
mulheres precisam de amparo efetivo.  
Como fora feito em outros países, nos quais após a legalização do aborto via 
pedido da mulher, com tempo determinado de gestação, diminuíram-se as mortes 
maternas, bem como o número de práticas abortivas.44 
Uma vez que a maioria desses países, implantou políticas públicas de 
prevenção a gravidez indesejada, assistência social e educação sexual. Exemplo 
disto, é a realidade da França: 
 
Na França, por exemplo, onde a conquista da legalização do aborto 
comemorou 40 anos no início de 2015, o resultado é surpreendente: são 
cerca de 220 mil interrupções da gravidez por ano, mas as estatísticas levam 
ao incrível número de menos de uma morte em consequência da prática do 
aborto por ano.45 
 
Bem como, do Uruguai: 
 
No nosso país vizinho Uruguai, onde recentemente o então presidente Mujica 
legalizou o aborto, em 2012, o primeiro ano após a legalização também trouxe 
importantes resultados: nenhuma morte nos quase 7 mil abortos legais 
realizados e aproximadamente 50 casos de complicações leves decorrentes 
da prática do aborto.46 
  
Neste sentido, é preciso deixar de lado o tabu criado acerca do tema, bem como 
dogmas religiosos, e repensar a questão do aborto, de modo a fornecer suporte para 
as mulheres.  
                                                          
43 MORAIS, Lorena Ribeiro de. A legislação sobre o aborto e seu impacto na saúde da mulher, p. 
57. Senatus, Brasília, v. 6, n. 1, p. 50-58, maio 2008. Disponível em 
<https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/131831/legislação_ aborto_impact 
o.pdf?sequence=6>. Acesso em: 28 jan. 2018. 
44 BIANCARRELI, Aureliano. Legalização diminuiria casos de abortos, dizem especialistas. 
Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff080919.htm>  Acesso em 28 ago. 2018. 
45 IACI, Maria. Aborto legal x aborto ilegal: a realidade pelo mundo a fora. Disponível em 
<http://www.esquerdadiario.com.br/Aborto-legal-x-aborto-ilegal-a-realidade-pelo-mundo-afora> 
Acesso em 28 ago. 2018. 
46 IACI, Maria. Aborto legal x aborto ilegal: a realidade pelo mundo a fora. Disponível em: 
<http://www.esquerdadiario.com.br/Aborto-legal-x-aborto-ilegal-a-realidade-pelo-mundo-afora>. 
Acesso em: 28 ago. 2018. 
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Por ser o estado brasileiro laico, não pode a legislação ser influenciada por 
qualquer princípio ou pensamento de cunho religioso.47 
No mais, oportunidade para que seja viabilizada a realização de aborto até a 
décima segunda semana de gravidez está em trâmite no Supremo Tribunal Federal. 
A intitulada ADPF (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental) 
442, fora protocolada pelo partido político Socialismo e Liberdade (PSOL) em parceria 
com o Instituto de Bioética (ANIS) em março de 2017. 
Sustentando a tese de que os artigos 124 e 126 do Código Penal, violam 
preceitos fundamentais da Carta Magna, tendo como intuito que o STF exclua do 
âmbito de incidência dos dois artigos a interrupção voluntária e induzida da gravidez 
realizada nas primeiras 12 semanas.48  
Acerca do tempo para a o julgamento do pedido, Luciana Boiteux (uma das 
autores da ação), afirma que: 
 
O tempo tradicional de andamento de ações do tipo ADPF costuma ser muito 
longo. São anos. E a gente não tem nem dois anos dessa ação ainda. Mas o 
que a gente espera é uma maior celeridade nesse caso, especialmente 
porque mulheres continuam sendo presas.49 
 
Neste sentido, a expectativa do PSOL é que a ação seja julgada procedente, 




 No presente artigo demonstrou-se via apresentação de dados que a prática 
abortiva no Brasil é uma realidade, uma vez que a legislação atual é ineficaz. 
 Compreendendo-se que a criminalização desta prática resulta na morte de 
diversas mulheres que realizam o procedimento de forma clandestina, sendo em sua 
maioria mulheres pobres e negras. 
                                                          
47 CASTILHOS, Washington. Laicidade a Prova. Disponível em: <http://www.clam.org.br/uploads/cont 
eudo/laicidade_a_prova.pdf> Acesso em 28 ago. 2018. 
48 ANTUNES, Leda. O futuro da descriminalização do aborto: Após audiência no STF, o que pode 
acontecer?. Disponível em https://www.huffpostbrasil.com/2018/08/07/o-futuro-da-descriminalizacao-
do-aborto-apos-audiencia-no-stf-o-que-pode-acontecer_a_23489763/ Acesso em 28 ago. 2018. 




Enquanto mulheres com boas condições financeiras realizam o aborto de forma 
segura, não raras as vezes em outros países, razão pela qual, a atual legislação 
viabiliza a violação do princípio da igualdade. 
Face a esta realidade, apresentou-se dados de países que descriminalizaram 
a prática abortiva, demonstrando que a descriminalização fora fator social positivo. 
E por fim, restou ressaltado que o Brasil possui atualmente oportunidade de 
mudar sua realidade frente ao tema, através da aprovação da ADPF 442 que está 
trâmite no Supremo Tribunal Federal. 
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